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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.° 694/2006

Por ordem superior se torna publico que, por noti-
ficacao de 27 de Junho de 2006, o Secretdrio-Geral das
Nacoes Unidas notificou ter a Eslovénia realizado uma
declaracao nos termos do artigo 87.°, n.°° 1 e 2, do
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional,
adoptado em Roma em 17 de Julho de 1998.

A declaracao € a seguinte:

«Pursuant to article 87, paragraph 1(a), of the
Rome Statute, the Republic of Slovenia declares that
requests for cooperation made by the Court shall be
addressed to the Ministry of Justice of the Republic
of Slovenia.

Pursuant to article 87, paragraph 2 of the Rome
Statute, the Republic of Slovenia declares that
requests for cooperation and any documents support-
ing the requests shall either be in or be accompanied
by translation into slovene language.»

Traduction

Conformément aux dispositions du paragraph 1, a),
de larticle 87 du Statut de Rome, la République de
Slovénie déclare que les demandes de coopération éma-
nant de la Cour seront adressées au Ministere de Justice.

Conformément aux dispositions du paragraph 2 de
I'article 87 du Statut de Rome, la République de Slo-
vénie déclare que les demandes de coopération et les
picces justificatives y afférentes seront rédigées en slo-
vene ou seront accompagnées d’une traduction en
slovene.

Traducgao

De acordo com o artigo 87.°, n.° 1, alinea a), do
Estatuto de Roma, a Republica da Eslovénia declara
que os pedidos de cooperacao realizados pelo Tribunal
deverao ser dirigidos ao Ministério da Justica.

De acordo com o artigo 87.°, n.° 2, do Estatuto de
Roma, a Republica da Eslovénia declara que os pedidos
de cooperacdo e os documentos comprovativos que os
instruam serao redigidos em esloveno ou serdo acom-
panhados de uma traducio em esloveno.

A Republica Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto,
o qual foi aprovado pela Resolucdo da Assembleia da
Republica n.° 3/2002 e ratificado pelo Decreto do Pre-
sidente da Republica n.° 2/2002, ambos publicados no
Didrio da Repuiblica, 1.* série-A, n.° 15, de 18 de Janeiro
de 2002.

O instrumento de ratificacao foi depositado em 5 de
Fevereiro de 2002, de acordo com o Aviso n.° 37/2002,
publicado no Didrio da Repuiblica, 1. série-A, n.° 107,
de 9 de Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor
para a Republica Portuguesa desde 1 de Julho de 2002,
de acordo com o publicado no Didrio da Repuiblica,
1.2 série-A, n.° 190, de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Juridicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luis Serradas Tavares.

Didrio da Repuiblica, 1. série — N.° 196 — 11 de Outubro de 2006

Aviso n.° 695/2006

Por ordem superior se torna publico que, por noti-
ficacao de 5 de Julho de 2006, o Ministério dos Negdcios
Estrangeiros do Reino dos Paises Baixos notificou ter
a Sérvia realizado uma declaracio relativamente a Con-
vencdo Relativa a Supressao da Exigéncia da Legalidade
dos Actos Publicos Estrangeiros, adoptada na Haia em
5 de Outubro de 1961.

A declaracéo € a seguinte:

«[...] following the declaration of the state inde-
pendence of Montenegro, and under the article 60
of the Constitutional Charter of the state union of
Serbia and Montenegro, the Republic of Serbia is
continuing international personality of the state union
of Serbia and Montenegro, which was informed also
by the National Assembly of the Republic of Serbia
at its session held on 5 June 2006.»

Traduction

[...] suite a la déclaration d’indépendance du Mon-
ténégro, et conformément a larticle 60 de la Charte
constitutionnelle de la communauté d’Etats de Ser-
bie-et-Monténégro, la République de Serbie hérite de
la personnalité internationale de la communauté
d’Etats de Serbie-et-Monténégro, comme cette der-
nic¢re en a été informée par ’Assemblée Nationale de
la République de Serbie lors de sa séance du 5 juin
2006.

Tradugao

No seguimento da declaracdo de independéncia do
Estado de Montenegro, e de acordo com o artigo 60.°
da Carta Constitucional da Unido Estadual da Sérvia
e Montenegro, a Reptblica da Sérvia é continuadora
da personalidade internacional da Unido Estadual da
Sérvia e Montenegro, o que foi igualmente informado
pela Assembleia Nacional da Republica da Sérvia na
sessdo que teve lugar a 5 de Junho de 2006.

A Republica Portuguesa é Parte na mesma Conven-
¢ao, a qual foi aprovada para ratificagao pelo Decre-
to-Lei n.° 48 450, publicado no Didrio do Governo,
1.2 série, n.° 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada
em 6 de Dezembro de 1968, conforme aviso publicado
no Didrio do Governo, 1.2 série, n.° 50, de 28 de Fevereiro
de 1969.

A Convencao entrou em vigor para a Republica Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com
o publicado no Didrio do Governo, 1.2 série, n.° 50, de
28 de Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostilha
prevista no artigo 3.° da Convencao sdo a
Procuradoria-Geral da Republica e os procuradores
da Republica junto das Relacdes, conforme aviso
publicado no Didrio do Governo, 1.2 série, n.° 78, de
2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Juridicos, 25 de Setembro
de 2006. — O Director, Luis Serradas Tavares.



